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Fator Pont.

Alínea g) do n.º 3 do artigo 20.º. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 a 1 valor Atividades docentes ou de investigação relacionadas com a respetiva 
área profissional.

Alínea h) do n.º 3 do artigo 20.º. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 a 1 valor Outros fatores de valorização profissional, nomeadamente títulos aca-
démicos.

Sociedades Científicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0-0,2 valores
Participação em júris de concursos médicos  . . . . . . . . . . 0-0,3 valores
Outros elementos de valorização profissional . . . . . . . . . 0-0,2 valores
Títulos Académicos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0-0,3 valores

 17.3 — Prova prática — Destina -se a avaliar a capacidade do can-
didato para resolver problemas e atuar, assim como reagir, em situa-
ções do âmbito da respetiva área profissional de especialidade, com a 
apresentação e discussão de um plano de gestão clínica do serviço ou 
unidade da área de especialização à qual concorre, tendo em vista a 
maximização da eficiência, a melhoria contínua da qualidade, metas e 
objetivos a alcançar e a forma de seguimento e avaliação de resultados, 
classificada de 0 a 20 valores, com a seguinte valoração:

a) Apresentação (gráfica): 0 — 1,9 valores;
b) Metodologia: 0 — 6 valores;
c) Relevância: 0 — 6 valores;
d) Exposição e Argumentação: 0 — 6,1 valores.

18 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos critérios de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final, serão facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas.

19 — Os resultados da avaliação e discussão curricular e da prova 
prática são estruturados numa escala de 0 a 20 valores, apenas podendo 
ser contratados os candidatos que obtenham classificação final igual ou 
superior a 10 valores, sem arredondamentos.

20 — A ordenação final dos candidatos é efetuada por ordem decres-
cente, na escala de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética 
ponderada de 70 % e 30 %, das classificações quantitativas obtidas na 
avaliação curricular e na prova prática, respetivamente.

21 — Em situações de igualdade de valoração, aplicam -se os crité-
rios de ordenação preferencial estabelecidos no artigo 23.º da Portaria 
n.º 207/2011, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, 
de 24 de maio e no ACT.

22 — Afixação da lista de candidatos admitidos e excluídos — A lista 
de candidatos admitidos e excluídos e a de classificação final serão dis-
ponibilizadas na página eletrónica da instituição (www.ipolfg.min -saude.
pt) e afixadas no placard da entrada do Serviço de Gestão de Recursos 
Humanos do IPOLFG, E. P. E., e notificadas aos candidatos por uma 
das hipóteses previstas no n.º 2 do artigo 16.º da Portaria n.º 207/2011 
de 24 de maio com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013 
de 10 de dezembro e n.º 2 da cláusula 18.ª do ACT, publicado no BTE 
n.º 48 de 29/12/2011.

23 — Composição e identificação do Júri — O Júri do presente pro-
cedimento de recrutamento terá a seguinte constituição:

Presidente:
Dr. António Bento Pereira Machado Bettencourt, Assistente Graduado 

Sénior na especialidade de Cirurgia Geral, do Instituto Português de 
Oncologia de Lisboa Francisco Gentil, E. P. E.;

Vogais efetivos:
Prof. Dr. Francisco José Miranda Rodrigues Cruz, Assistente Gra-

duado Sénior na especialidade de Urologia, do Centro Hospitalar de 
São João, E. P. E.

Dr. Amílcar Manuel dos Santos Sismeiro, Assistente Graduado Sénior 
na especialidade de Urologia, do Instituto Português de Oncologia de 
Coimbra Francisco Gentil, E. P. E.;

Dr. Hélder Ribeiro Gomes Monteiro, Assistente Graduado Sénior na 
especialidade de Urologia, Centro Hospitalar Lisboa Ocidental, E. P. E.

Prof. Dr. Tomé Manuel de Matos Lopes, Assistente Graduado Sénior 
na especialidade de Urologia, do Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E.;

Vogais suplentes:
Paulo Marques Vasco, Assistente Graduado Sénior na especialidade 

de Urologia, do Centro Hospitalar do Médio Tejo, E. P. E.;
Luís Ferraz Silva, Assistente Graduado Sénior na especialidade de Uro-

logia, do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia/Espinho, E. P. E.
O primeiro vogal efetivo substituirá o presidente nas suas faltas e 

impedimentos.
13 de novembro de 2015. — O Presidente do Conselho de Adminis-

tração, Francisco Ventura Ramos.
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 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DA GUARDA, E. P. E.

Aviso n.º 13824/2015

Procedimento concursal comum conducente ao recrutamento de 
pessoal médico para preenchimento de um posto de trabalho 
na categoria de assistente graduado sénior, na especialidade de 
Saúde Pública.

1 — Nos termos do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de 
agosto, conjugado com o artigo 5.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de 
maio, sucessivamente alterada, que regula a tramitação do procedimento 
concursal comum de recrutamento para os postos de trabalho em fun-
ções públicas, no âmbito da carreira especial médica, do artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, do Despacho de SS. Exas. o Se-
cretário de Estado Adjunto e do Orçamento, em substituição S. Exa. a 
Ministra de Estado e das Finanças e do Ministro da Saúde — cf. Des-
pacho n.º 8320 -A/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 146, de 29 de julho, faz -se público que, por deliberação do Conselho 
de Administração da Unidade Local de Saúde da Guarda, E. P. E., da-
tada de 14 de outubro de 2015, e prorrogação de prazo de abertura de 
procedimento por despacho de Secretário de Estado da Saúde datado 
em 28.10.2015 se encontra aberto, procedimento concursal destinado 
à ocupação de uma vaga na categoria de assistente graduado sénior da 
área Saúde Pública — da carreira especial médica.

2 — Tipo de concurso — o procedimento concursal é comum e aberto 
a todos os médicos detentores dos requisitos de admissão, independente-
mente da relação jurídica de emprego, público ou privado, com alguma 
Instituição do Serviço Nacional de Saúde.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a ocupação do 
posto de trabalho enunciado, terminando com o seu preenchimento.

4 — Prazo de apresentação de candidaturas — 15 dias úteis, con-
tados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República.

5 — Legislação aplicável — o presente procedimento concursal 
rege -se pelo disposto no Decreto -Lei n.º 177/2009 e no Decreto -Lei 
n.º 176/2009, ambos de 4 de agosto, Portaria n.º 207/2011, de 24 de 
maio, Acordo Coletivo de Trabalho publicado no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 48, de 29 dezembro de 2011, Decreto -Lei n.º 266D/2012, de 
31 de dezembro, Decreto Regulamentar n.º 51 -A/2012 de 31 de dezem-
bro, a Acordo coletivo de Trabalho publicado no Boletim do Trabalho 
e Emprego, n.º 1, de 8 de janeiro de 2013, adiante designado de ACT.

6 — Caracterização do posto de trabalho — ao posto de trabalho apre-
sentado a concurso corresponde o conteúdo funcional da carreira médica 
na categoria de assistente graduado sénior, tal como estabelecido nos 
artigos 13.º do Decreto -Lei n.º 177/2009 e do Decreto -Lei n.º 176/2009, 
ambos de 4 de agosto, das cláusulas 10.ª do Acordo Coletivo de Trabalho 
n.º 2/2009 e do Acordo Coletivo de Trabalho publicado no Boletim do 
Trabalho e Emprego, n.º 41, de 8 de novembro de 2009.

7 — Local de Trabalho — o trabalhador desenvolverá a sua ati-
vidade profissional nas instalações da Unidade Local de Saúde da 
Guarda, E. P. E., podendo o mesmo ser desenvolvido em qualquer uma 
das Unidades que a integram.

8 — Posicionamento remuneratório — Será atribuída a remuneração 
correspondente ao 1.º escalão da categoria de assistente graduado sénior, 
considerando a carreira médica em que o trabalhador se encontra inserido.

9 — Horário de trabalho — o período normal de trabalho é de 40 horas 
semanais, sem prejuízo da aplicação das regras previstas no artigo 5.º 
do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012 de 31 de dezembro.

10 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos a concurso 
os candidatos que reúnam, até ao termo do prazo de candidatura, os 
seguintes requisitos:

10.1 — Possuir o grau de consultor em Saúde Publica e provido na 
categoria de assistente graduado, com, pelo menos, três anos de provi-
mento nessa categoria;



Diário da República, 2.ª série — N.º 232 — 26 de novembro de 2015  34431

10.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos e ter a situação, perante 
a mesma, devidamente regularizada;

10.3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho idênticos 
aos postos de trabalho, para cuja ocupação se publicita o presente pro-
cedimento.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — A candidatura deverá ser formalizada mediante requerimento 

dirigido ao Presidente do Conselho de Administração da Unidade Local 
de Saúde da Guarda, E. P. E., em suporte papel, podendo ser entregue 
diretamente nas instalações da sede, sita na Avenida Rainha D. Amélia, 
6301 -858 Guarda, nos períodos compreendidos entre as 09H00 e as 
12H00 e as 14H00 e as 17H30, até ao último dia do prazo estabelecido 
neste aviso, ou remetidas pelo correio, por carta registada com aviso 
de receção, para a mesma morada, considerando -se, neste caso, apre-
sentado dentro do prazo, se tiver sido expedido até ao termo do prazo 
fixado neste aviso.

11.2 — A formalização da candidatura só pode ser efetuada por estas 
vias, sob pena da sua não consideração.

11.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação completa do candidato (nome, data de nascimento, 

sexo, nacionalidade, número de identificação fiscal, número e data de 
emissão do bilhete de identidade ou número do cartão do cidadão e 
respetiva data de validade, número da cédula profissional, residência, 
código postal, telefone e endereço eletrónico, caso exista);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde a que 
o requerente se encontra a vinculado;

c) Pedido para ser admitido ao procedimento concursal;
d) Identificação do procedimento concursal, mediante menção do nú-

mero, data e página do Diário da República onde se encontra publicado 
o aviso de abertura, bem como carreira, categoria e área profissional a 
que se candidata;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 
como a sua sumária caracterização;

f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente relativo 
ao concurso;

g) Menção, sob compromisso de honra, de que o candidato declara 
serem verdadeiros os factos constantes da candidatura.

11.4 — O requerimento deve ser acompanhado de fotocópia legível 
da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor na respe-
tiva área profissional a que respeita o procedimento concursal;

b) Documento comprovativo e atualizado de inscrição na Ordem dos 
Médicos e ter a situação perante a mesma, regularizada;

c) Cinco exemplares do Curriculum Vitae que, embora obrigato-
riamente elaborado em modelo europeu, proceda a uma descrição das 
atividades desenvolvidas, devidamente datado, assim como, em todas 
as suas folhas, assinado/rubricado;

d) Documento comprovativo do vínculo e do tipo de vínculo à sua 
Instituição de origem e do exercício efetivo com a categoria de assistente 
graduado, com indicação da sua duração.

11.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, 
a apresentação de elementos comprovativos das suas declarações, 
bem como a exibição dos originais dos documentos apresentados.

11.6 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no ponto 11.4. 
do presente aviso determina a exclusão dos candidatos.

11.7 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

12 — Métodos de seleção — são aplicados como métodos de seleção a 
avaliação e discussão curricular e a prova prática, nos termos previstos no 
artigo 19.º, da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, e na cláusula 21.ª do 
ACT, e considerando os critérios de valorização dos fatores definidos 
pelo júri previamente ao termo do prazo das candidaturas e do conhe-
cimento dos currículos dos candidatos.

13 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos critérios de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final serão facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas.

14 — Os resultados de avaliação e discussão curricular são estrutu-
rados numa escala de 0 a 20 valores, apenas podendo ser contratados 
os candidatos que obtenham classificação final igual ou superior a 
10 valores, sem arredondamentos.

15 — Em situações de igualdade de valoração, aplicam -se os critérios 
de ordenação preferencial estabelecidos na Portaria n.º 207/2011, de 
24 de maio, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, 
de 10 de dezembro, e no ACT.

16 — A lista de candidatos admitidos e excluídos, bem como a lista 
unitária de ordenação final dos candidatos, será publicada na 2.ª série do 
Diário República e afixada nas instalações da Sede da ULSG, E. P. E., 
sitas na Avenida Rainha D. Amélia, 6301 -858 Guarda, e notificadas aos 
candidatos por correio eletrónico, acompanhadas das listas publicadas 
no Diário República.

17 — Publicitação na Bolsa de Emprego Público nos termos do dis-
posto no n.º 1, alínea b), do artigo 5.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de 
maio, o presente aviso será publicitada na Bolsa de Emprego Público 
(www.bep.gov.pt), na página eletrónica da ULS Guarda, E. P. E., e em 
jornal de expansão nacional, por extrato.

18 — Composição e identificação do Júri: O Júri do presente proce-
dimento concursal terá a seguinte composição:

Presidente: Dr. João Pedro Carvalho Pimentel — Assistente Graduado 
Sénior de Saúde Pública do Departamento de Saúde Pública da ARS 
Centro, I. P.

1.º Vogal Efetivo: Dr.ª Maria Fernanda de Jesus Loureiro — Assistente 
Graduada Sénior de Saúde Pública do ACES Baixo Vouga, que substi-
tuirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.º Vogal Efetivo: Dr. José Manuel Henriques Mota Faria — Assistente 
Graduado Sénior de Saúde Pública do ACES Dão Lafões.

3.º Vogal Efetivo: Dr. Eduardo Manuel Rodrigues Duarte — Assis-
tente Graduado Sénior de Saúde Pública do ACES Baixo Mondego.

4.º Vogal Efetivo: Dr.ª Maria Conceição Pinto Casimiro — Assistente 
Graduada Sénior de Saúde Pública do ACES Dão Lafões.

1.º Vogal Suplente: Dr.ª Isabela Maria França Silva Almeida — As-
sistente Graduada Sénior do Departamento de Saúde Pública do ACES 
Dão Lafões.

2.º Vogal Suplente: Dr.ª Judite Maria Maia Ribeiro Dias de Sil-
va — Assistente Graduado Sénior do Departamento de Saúde Pública 
da ARS Centro, I. P.

13 de novembro de 2015. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Prof. Dr. Carlos Manuel da Silva Rodrigues.
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 Aviso n.º 13825/2015

Procedimento concursal comum conducente ao recrutamento de 
pessoal médico para preenchimento de um posto de trabalho 
na categoria de assistente graduado sénior, na especialidade de 
Medicina Geral e Familiar.
1 — Nos termos do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 

4 de agosto, conjugado com o artigo 5.º da Portaria n.º 207/2011, 
de 24 de maio, sucessivamente alterada, que regula a tramitação do 
procedimento concursal comum de recrutamento para os postos de 
trabalho em funções públicas, no âmbito da carreira especial médica, 
do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, do Despacho 
de SS. Exas. o Secre tário de Estado Adjunto e do Orçamento, em 
substituição S. Exa. a Minis tra de Estado e das Finanças e do Ministro 
da Saúde — cf. Despacho n.º 8320 -A/2015, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 146, de 29 de julho, faz -se público que, por 
deliberação do Conselho de Administração da Unidade Local de Saúde 
da Guarda, E. P. E., datada de 14 de outubro de 2015, e prorrogação 
de prazo de abertura de procedimento por despacho de Secretário de 
Estado da Saúde datado em 28.10.2015 se encontra aberto, procedi-
mento concursal destinado à ocupação de uma vaga na categoria de 
assistente graduado sénior da área Medicina Geral e Familiar — da 
carreira especial médica.

2 — Tipo de concurso — o procedimento concursal é comum e aberto 
a todos os médicos detentores dos requisitos de admissão, independente-
mente da relação jurídica de emprego, público ou privado, com alguma 
Instituição do Serviço Nacional de Saúde.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a ocupação do 
posto de trabalho enunciado, terminando com o seu preenchimento.

4 — Prazo de apresentação de candidaturas — 15 dias úteis, con-
tados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República.

5 — Legislação aplicável — o presente procedimento concursal 
rege -se pelo disposto no Decreto -Lei n.º 177/2009 e no Decreto -Lei 
n.º 176/2009, ambos de 4 de agosto, Portaria n.º 207/2011, de 24 de 
maio, Acordo Coletivo de Trabalho publicado no Boletim do Trabalho e 
Emprego n.º 48, de 29 dezembro de 2011, Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, 
de 31 de dezembro, Decreto Regulamentar n.º 51 -A/2012 de 31 de 
dezembro, a Acordo coletivo de Trabalho publicado no Boletim do 
Trabalho e Emprego n.º 1, de 8 de janeiro de 2013, adiante designado 
de ACT.

6 — Caracterização do posto de trabalho — ao posto de trabalho apre-
sentado a concurso corresponde o conteúdo funcional da carreira médica 


